
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.323 - RS (2009/0106340-2)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MANOEL LUIZ DUARTE DIAS 
ADVOGADO : AMARILDO MACIEL MARTINS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO E EMBARGOS DO DEVEDOR. 
SOMATÓRIO DAS VERBAS. LIMITAÇÃO DO PERCENTUAL. ART. 20, § 3º, 
DO CPC. PRECEDENTES. EMBARGOS ACOLHIDOS.

1. Conforme a pacífica jurisprudência desta Corte, os honorários 
advocatícios podem ser fixados de forma autônoma na execução e nos 
respectivos embargos, mas a soma das duas parcelas não pode ultrapassar o 
teto máximo de 20% previsto no art. 20, § 3º, do CPC.

2. Embargos declaratórios acolhidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, acolher os embargos, nos termos 

do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio 

Bellizze e Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Brasília, 18 de abril de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.323 - RS (2009/0106340-2)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MANOEL LUIZ DUARTE DIAS 
ADVOGADO : AMARILDO MACIEL MARTINS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRª. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de embargos declaratórios opostos pela UNIÃO a acórdão desta 

Turma, relatado pelo Ministro Felix Fischer, ementado nos seguintes termos:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 535 
DO CPC . VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULAS 211/STJ E 356/STF. EXECUÇÃO E EMBARGOS DO 
DEVEDOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.

I - A omissão no julgado que desafia os declaratórios é aquela 
referente às questões de fato ou de direito trazidas à apreciação do magistrado, 
e não a referente às teses defendidas pelas partes a propósito de tais 
questões. Mesmo porque, as teses jurídicas podem ser rechaçadas 
implicitamente pelo julgador. 

II - É inadmissível o recurso especial quando o tema inserto nas 
normas apontadas como violadas - no caso, o art. 730 do CPC - carece do 
devido prequestionamento. Incidência, in casu, das Súmulas 282 e 356/STF. 

III - Conforme sedimentada jurisprudência desta c. Corte 
Superior, é possível a cumulação dos honorários advocatícios fixados na ação 
de execução com aqueles arbitrados em sede de embargos do devedor, por 
constituírem, ambas, ações autônomas.

Agravo regimental desprovido (fl. 221).

A embargante alega que "em caso de reunião dos honorários na execução com 

os honorários dos embargos à execução, é necessário que se observe o limite máximo do 

art. 20, § 3º, considerando o somatório de ambas as verbas" (fl. 231).

A parte embarga ofereceu impugnação aos aclaratórios às fls. 245/250.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRª. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (RELATORA): 

Conforme a pacífica jurisprudência desta Corte, os honorários advocatícios 

podem ser fixados de forma autônoma na execução e nos respectivos embargos, mas a 

soma das duas parcelas não pode ultrapassar o teto máximo de 20% previsto no art. 20, § 3º, 

do Código de Processo Civil. Nesse sentido, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REAJUSTE. 28,86%. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO PROVISÓRIA. 
EMBARGOS DO DEVEDOR. INDEPENDÊNCIA E AUTONOMIA DA AÇÃO 
DE CONHECIMENTO. REDUÇÃO DO VALOR EXECUTADO. SÚMULA 
7/STJ. OBSERVÂNCIA DO LIMITE DE 20% PELO TRIBUNAL A QUO.

[...]
2. Os embargos do devedor correspondem à ação de 

conhecimento, que não se confunde com a de execução. Por isso, os 
honorários advocatícios devem ser fixados de forma autônoma e independente 
em cada uma das referidas ações, sendo indevido condicionar a verba 
honorária na execução à eventual propositura dos embargos à execução. A 
somatória das condenações, contudo, não deve ultrapassar o teto máximo de 
20%, previsto no art. 20, § 3º, do CPC. Precedentes.

[...]
5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.341.924/RS, 

2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 2/4/2013).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO E 
EMBARGOS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. LIMITE. ART. 20, § 3º, DO 
CPC. OBSERVÂNCIA.

[...]
Em consonância com a firme jurisprudência desta Corte, há de 

ser observado o limite máximo de 20%, previsto no art. 20, § 3º, do CPC, na 
condenação cumulada em honorários advocatícios na execução e nos 
embargos à execução.

Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.165.434/RS, 5ª 
Turma, de minha relatoria, DJe de 25/2/2013).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO 
EXECUTIVA PROPOSTA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO NA EXECUÇÃO E NOS 
RESPECTIVOS EMBARGOS. ADMISSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO, 
OBSERVADO O LIMITE DE 20%. VERBAS AUTÔNOMAS. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1º-D DA LEI Nº 9.494/97. TÍTULO ORIUNDO 
DE AÇÃO COLETIVA. SÚMULA 345/STJ.

[...]
2. Este Tribunal Superior possui jurisprudência pacífica no sentido 

de ser possível a cumulação dos honorários advocatícios fixados tanto na 
execução quanto nos respectivos embargos do devedor, desde que a soma 
das duas verbas não ultrapasse o teto máximo de 20% (vinte por cento), 
previsto no art. 20, § 3º, do Código de Processo Civil. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 
1.148.944/PR, 5ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 26/11/2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO EM AMBAS AÇÕES. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 345/STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º-D DA LEI N.º 9.494/97. 
SOMATÓRIO DAS VERBAS. LIMITAÇÃO DO PERCENTUAL. ART. 20, § 3º, 
DO CPC. PRECEDENTES.

1. Esta Corte Superior firmou posicionamento no sentido de que 
os embargos constituem verdadeira ação de conhecimento, sendo autônomos 
em relação a execução do título judicial, sendo cabível a fixação da verba 
honorária em ambas ações.

[...]
4. A soma das duas parcelas de honorários devidas pela 

Fazenda Pública não podem ultrapassar o limite fixado no parágrafo 3º do artigo 
20 do Estatuto Processual Civil.

5. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.170.040/RS, 6ª 
Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 9/3/2011).

Ante o exposto, acolho os embargos declaratórios para esclarecer que, na 

espécie, o somatório das verbas devidas a título de honorários advocatícios, relativas à 

execução e aos respectivos embargos, deve observar o limite máximo de 20% (vinte por 

cento) previsto no art. 20, § 3º, do CPC.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2009/0106340-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.143.323 / RS

Números Origem:  200271000132732       9600088594

EM MESA JULGADO: 18/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MANOEL LUIZ DUARTE DIAS
ADVOGADO : AMARILDO MACIEL MARTINS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações e Adicionais

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : MANOEL LUIZ DUARTE DIAS
ADVOGADO : AMARILDO MACIEL MARTINS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora."

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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